Comarca de Duque de Caxias - 6ª Vara Cível
Juíza: Andrea de Almeida Quintela da Silva
Processo nº 0060136-75.2012.8.19.0021
JUÍZO DE DIREITO DA 6ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE DUQUE DE CAXIAS PROCESSOS Nº: 0060136-75.2012.8.19.0021 SENTENÇA Trata-se de ação pelo procedimento ordinário ajuizada por OSVALDO COSME AMARAL contra CASABELLA CARIOCA - COOPERATIVA HABITACIONAL ao argumento de que, em maio de 2011, se associou à ré, com o objetivo de realizar financiamento de imóvel de sua livre escolha; que a ré é uma sociedade de pessoas que se unem para contribuir na aquisição de lotes urbanizados e construção de imóveis residenciais e comercial; que, na data da assinatura do contrato, o autor pagou a ré o valor de R$ 1800,00 e R$ 435,90, tendo a ré lhe garantido que teria direito a um crédito no valor de R$ 60.000,00 em seu favor; que o aludido crédito não foi liberado no prazo avençado; que a ré lhe enviou faturas referentes aos meses seguintes, não obstante a previsão contratual de que não haveria cobrança enquanto o crédito não fosse liberado; que não lhe interessa manter-se associado, diante da desconfiança que passou a nutrir com relação a ré, sendo certo que esta figura como ré em outros 230 processos em curso neste Tribunal de Justiça. Requer a rescisão do negócio jurídico, a condenação da ré ao pagamento em dobro dos valores pagos R$ 2235,90 e ao pagamento de indenização por danos morais no valor de 70 salários mínimos. Com a inicial vieram os documentos de fls. 14/51. Emenda às fls. 69/88. Decisão às fls. 68 deferiu a gratuidade de justiça ao autor. Citada a ré ofereceu a contestação de fls. 76/99 alegando preliminarmente a inépcia da inicial. No mérito, argui que não se aplica o CDC ao caso; que é cooperativa habitacional de caráter mutualista com objetivo de propiciar a aquisição de imóveis através do sistema de autofinanciamento; que o autor foi informado das regras do contrato avençado; que a interrupção do compromisso assumido pelo autor traz prejuízo a todos os participantes; que o autor não contribuiu com o mínimo previsto em contrato, qual seja, de 40% do capital subscrito para ter direito ao crédito; que o autor deve arcar com o prejuízo decorrente da sua desistência, referente ao valor pago na adesão; que não houve violação contratual ou ato ilícito, não havendo que falar em dano moral; que não pode restituir o valor das mensalidades pagas, nesse momento, por força de cláusula contratual que prevê a devolução no prazo de 180 dias contados do pedido de cancelamento. Requer a gratuidade de justiça; o acolhimento da preliminar ou a improcedência dos pedidos. Decisão de saneamento às fls. 199 atacada por agravo retido interposto pela ré, recebido às fls. 202 e respondido às fls. 203/206. Vieram-me os autos conclusos. É o Relatório. Decido. Pretende o autor a rescisão do negócio jurídico, a condenação da ré ao pagamento em dobro dos valores pagos R$ 2235,90 e ao pagamento de indenização por danos morais no valor de 70 salários mínimos. Rejeito a preliminar de inépcia da inicial, tendo em vista que a mesma preenche todos os requisitos legais, não tendo restado configurado para a ré qualquer prejuízo ao seu direito de defesa. Muito ao contrário do que aduziu a ré em sua contestação, aplicam-se em sua totalidade as regras do Código de Defesa do Consumidor. Trata-se, portanto, de reconhecimento de responsabilidade civil objetiva, à luz da Lei nº 8.078/90. O fornecedor de serviços, consoante o art. 14, do CDC, responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços. Trata-se de responsabilidade objetiva pelo fato do serviço, fundada na teoria do risco do empreendimento, segundo a qual todo aquele que se dispõe a exercer alguma atividade no campo do fornecimento de bens e serviços tem o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes do empreendimento, independentemente de culpa. Este dever é imanente ao dever de obediência às normas técnicas e de segurança, decorrendo a responsabilidade do simples fato de se dispor alguém a realizar a atividade de executar determinados serviços. Em suma, os riscos do empreendimento correm por conta do fornecedor de serviços, e não do consumidor. O fornecedor só afasta a sua responsabilidade se provar (ônus seu) a ocorrência de uma das causas que excluem o próprio nexo causal, enunciadas no § 3º, do art. 14, do CDC: inexistência do defeito e conduta exclusiva do consumidor ou de terceiro. Aduz o autor que se associou à ré e para isto efetuou o pagamento de uma taxa inicial, avençando as partes que em 90 dias teria liberado a seu favor a quantia de R$ 60.000,00 com o objetivo de adquirir propriedade imobiliária de sua livre escolha. Afirma que tal valor jamais foi liberado e apesar disto a ré continuou a emitir e a lhe enviar boletos mensais. A questão posta em julgamento diz respeito com o fato de não ter a ré no momento da celebração do negócio transmitido à autora todas as informações acerca do negócio jurídico que entabularam. Enquanto a parte autora afirma que procurou a ré para adquirir um bem imóvel financiado, no prazo que aponta, sendo posteriormente informada que o bem não poderia ser adquirido na forma pretendida, a ré alega que a autora tinha ciência dos trâmites e condições do mesmo. As afirmações da ré vieram aos autos desacompanhadas de qualquer prova, principalmente em se considerando o nível de escolaridade da autora. É evidente que uma pessoa sem maior instrução educacional não compreende os trâmites burocráticos e a estrutura jurídica de um negócio imobiliário. Pensar que estaria contratando um negócio imobiliário e ao final descobrir que ao contrário, associou-se a uma cooperativa é um fato que denota a mais absoluta falha nas informações que deveriam ter sido prestadas pela ré. Verifico no caso em exame o descumprimento contratual da ré, devendo ser rescindido o contrato. Diante disso, entendo que deve ser acolhido o pedido da parte autora para que a ré seja condenada na devolução de todos os valores pagos, devidamente atualizados e em dobro, na forma do art. 42 do CDC No que se refere ao dano moral, da mesma forma o entendo presente, na medida em que a parte autora não foi suficientemente esclarecida quanto à espécie do negócio jurídico contratado, tendo sido gerada para ela uma expectativa irreal que sem sombra de dúvidas a frustrou e constrangeu. Na fixação dos danos morais levarei em consideração o princípio da razoabilidade a fim de evitar o enriquecimento ilícito da autora. Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos para (i) declarar a rescisão do negócio jurídico firmado entre as partes; (ii) condenar a ré na devolução do valor pago pelo autor no montante de R$ 2235,90 (dois mil duzentos e trinta e cinco reais e noventa centavos) em dobro, a ser atualizado monetariamente pelos índices da Corregedoria Geral de Justiça desde a data do pagamento efetuado e acrescidos dos juros legais desde a citação, (ii) bem como para condenar a ré ao pagamento de indenização por danos morais que fixo em R$ 8.000,00 (oito mil reais), atualizados monetariamente pelos índices da Corregedoria Geral de Justiça a partir desta data e acrescidos dos juros legais desde a citação, e, em consequência julgo resolvido o mérito, na forma do art. 269, I do CPC. Condeno a ré ao pagamento das custas e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação. Transitada em julgado, certifique-se. Transcorridos 30 dias sem que nada tenha sido requerido, na forma do art. 229-A, § 1º, inciso I da Consolidação Normativa da Corregedoria Geral de Justiça remetam-se os autos a Central ou Núcleo de arquivamento do 1º NUR. P.I Rio de Janeiro, 10 de novembro de 2014. ANDREA QUINTELA JUIZ DE DIREITO
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 10.06.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
